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Resumo da sessão ordinária realizada em 22 de maio de 2009

CP/ACTA. 1692/09
/

A sessão ordinária do Conselho Permanente foi realizada sob a presidência do Embaixador Graeme C. Clark, Representante Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos.

1. Aprovação da ordem do dia

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1692/09, com a inclusão do tema “Conclusões da Quinta Cúpula das Américas”.

2. Relatório da Secretaria-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2424 (XXXVIII-O/08), “Apoio ao fortalecimento da estabilidade política e desenvolvimento socioeconômico do Haiti”. Exposição do Secretário-Geral, José Miguel Insulza (CP/doc.4408/09)

O Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, apresentou o relatório das atividades desenvolvidas, conforme dispõe a resolução sobre a situação econômica e social no Haiti. 

O relatório concluiu que o Haiti enfrenta uma diversidade de desafios, no que se refere tanto ao fortalecimento da democracia quanto aos processos políticos ou eleitorais, às vulnerabilidades econômicas ou aos problemas de segurança, à pobreza extrema em que vivem os haitianos e à grave deterioração ambiental. Somados ao impacto devastador dos furacões, esses desafios mostram que, se a situação ambiental não mudar, a sobrevivência de muitas pessoas estará ameaçada e o desenvolvimento socioeconômico se verá gravemente afetado.


Os representantes do Haiti e do Brasil referiram-se à informação prestada e o Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado, documento CP/doc.4408/09, e agradeceu à Secretaria-Geral pelo permanente apoio aos esforços do Governo do Haiti na busca de iniciativas que propiciem processos de desenvolvimento socioeconômico desse país.

3. Relatório verbal do Chefe da Missão de Observação Eleitoral ao Panamá, José Bordón 

O Chefe da Missão de Observação Eleitoral, José Bordón, apresentou o relatório da Missão que observou as eleições realizadas no Panamá, em 3 de maio de 2009, para o preenchimento de 1.594 cargos públicos, entre os quais o de Presidente e Vice-Presidente do país, deputados ao Parlamento Centro-Americano, deputados da Assembléia Nacional, prefeitos, vereadores e representantes de corregedoria.


O Senhor Bordón informou que a Missão teve presença permanente no Panamá a partir de 16 de abril e gozou de liberdade absoluta para realizar seu trabalho.  O Chefe da Missão concluiu declarando que o processo eleitoral foi realizado com êxito e que a vontade do povo, livremente expressa nas urnas, foi respeitada.  O Senhor Bordón reconheceu o esforço de todos os atores eleitorais e, em especial, do Tribunal Eleitoral.


A Representante Suplente do Panamá, Embaixadora Nubia Lezcano, agradeceu ao Chefe e a todo o pessoal da Missão de Observação Eleitoral pelo trabalho e pelo interesse demonstrado no processo eleitoral de seu país.  O Representante da Argentina, em nome dos membros do Grupo ALADI, e o Representante da Nicarágua felicitaram o povo e o Governo do Panamá pelo transcurso transparente do processo.

O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado pelo Senhor José Bordón sobre o trabalho desenvolvido por ele e sua equipe.

4. Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública. Pedido da Missão Permanente do Uruguai (CP/INF. 5839/09)

A Representante Permanente do Uruguai, Embaixadora María del Luján Flores, referiu-se ao evento programado para realizar-se em Montevidéu, Uruguai, em 4 e 5 de agosto de 2009, como fora acordado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, em outubro de 2008.  A Embaixadora Flores também informou sobre o interesse de seu governo de que o evento seja convocado como conferência especializada interamericana sobre segurança, entendendo que não se tratará apenas de um evento preparatório, mas que abordará linhas de trabalho e de ação para implementar o compromisso assumido pelos Ministros.


O Representante Permanente da República Dominicana, Embaixador Virgilio Alcántara, referiu-se ao nome proposto pela Delegação do Uruguai para o evento e solicitou que seja realizado, como foi acordado, como reunião de peritos em segurança pública e em preparação para a Segunda Reunião de Ministros da área. 


O Representante Permanente do México, Embaixador Gustavo Albin, na qualidade de Presidente da CSH, salientou que o encontro que se propõe realizar em Montevidéu é a primeira manifestação do espírito oriundo do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas. Recomendou que, à parte o nome do encontro, o Presidente do Conselho Permanente acrescente, ao ser aprovado esse acordo, que a reunião será realizada em cumprimento ao disposto no parágrafo 29 do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas. 


O Conselho Permanente tomou nota da exposição da Representante Permanente do Uruguai sobre a realização da Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública e felicitou seu governo pela importante iniciativa, que deverá ocorrer em conformidade com o acordado no parágrafo 29 do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, em preparação para a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas.

5. Relatório sobre o seminário “A democratização do conhecimento como criação de uma cultura de paz”.   Pedido da Missão Permanente do Uruguai (CP/INF.5841/09)

A Representante Permanente do Uruguai, Embaixadora María del Luján Flores, fez uso da palavra novamente para prestar ao Conselho Permanente informações relacionadas ao seminário “A democratização do conhecimento como criação de uma cultura de paz”, realizado em Montevidéu, Uruguai, em 29 e 30 de abril de 2009, no âmbito do Fórum Interamericano de Paz, da OEA. A Embaixadora Flores prestou informações e apresentou um vídeo sobre o plano educacional implantado por seu governo, conhecido como Plano Ceibal.


O Conselho Permanente tomou nota das informações transmitidas sobre o seminário. 

6. Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração de San Pedro Sula: “Para uma cultura da não-violência”
O Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração de San Pedro Sula: “Para uma cultura da não-violência”, Embaixador Carlos Sosa Coello, Representante Permanente de Honduras, informou ao Conselho Permanente que o trabalho do Grupo havia sido concluído com a aprovação, por consenso, do Projeto de Declaração, documento AG/CP/GTD-1/09 rev.13.

Ao serem encerrados os trabalhos do Grupo que teve a seu cargo, o Embaixador Sosa Coello agradeceu o apoio e a colaboração recebidos de todas as delegações para a consecução de um documento que reunisse as preocupações e inquietações sobre a violência no Hemisfério e suas conseqüências no desenvolvimento social, econômico, político e cultural dos povos das Américas e declarasse o compromisso de promover uma cultura de paz e não-violência, com base no respeito à vida e ao ser humano e a sua dignidade.


O Conselho Permanente tomou nota da informação prestada pelo Embaixador Sosa Coello e acordou encaminhar o projeto de Declaração de San Pedro Sula: “Para uma cultura da não-violência” ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 


O Conselho Permanente também manifestou seu reconhecimento ao Embaixador Sosa Coello e ao Representante Suplente de Honduras, Juan Carlos Montoya, pelo trabalho realizado para levar adiante as tarefas constantes do documento apresentado.
7. Relatório da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CP/CAAP-3009/09)

O Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), W. Lewis Amselem, Representante Suplente dos Estados Unidos, apresentou o relatório referente aos trabalhos da Comissão no período de junho de 2008 a maio de 2009.
O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado, agradeceu ao Senhor Amselem pela exposição e manifestou seu apreço pelo trabalho desempenhado tanto pelo Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá, Presidente da CAAP, quanto pelo próprio Senhor Amselem, na qualidade de vice-presidente, e pelas delegações, com vistas à consideração da complexa agenda da Comissão.
8. Relatório da Comissão de Segurança Hemisférica e apresentação de projetos de resolução 


O Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), Embaixador Gustavo Albin, Representante Permanente do México, apresentou sete projetos de resolução, que, informou, tinham a concordância da Comissão.

O Embaixador Albin apresentou também o relatório dos trabalhos realizados pela Comissão de Segurança Hemisférica durante o ano de sua gestão, documento CP/CSH-1108/09.


O Conselho Permanente aprovou os seguintes projetos de resolução apresentados pela Comissão de Segurança Hemisférica para serem encaminhados ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

· Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defensa (CP/CSH-1091/09 rev.4)

· Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe (CP/CSH-1092/09 rev.3)

· Fortalecimento da cooperação entre autoridades alfandegárias e autoridades de aplicação da lei das Américas (CP/CSH-1094/09 rev. 3)

· Execução do Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica (CP/CSH-1097/09 rev. 2)

· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CP/CSH-1102/09 rev. 1)
· Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/CSH-1103/09 rev. 1)

· Novos desafios da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas: Processo de Revisão e Atualização da Estratégia Antidrogas no Hemisfério e seu Plano de Ação (CP/CSH-1104/09 rev. 1)


O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado sobre as atividades da CSH, documento CP/CSH-1108/09, no período de maio de 2008 a junho de 2009, e agradeceu ao Embaixador Gustavo Albin pelo excelente trabalho realizado, bem como aos Vice-Presidentes da Comissão, Embaixador Carlos Sosa Coello, Representante Permanente de Honduras, e Patricia D’Costa, Representante Alterna do Canadá, a quem também felicitou.

9. Consideração de projetos de resolução apresentados pela Comissão Geral

O Presidente da Comissão Geral, Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá, apresentou onze projetos de resolução que, segundo declarou, contavam com a concordância da Comissão. O Embaixador Clark apresentou também o projeto de resolução “Qüinquagésimo aniversário da criação e instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, quadragésimo aniversário da adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José) e trigésimo aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CG-1766/09 rev. 4)”, que fora aprovado pela Comissão Geral, ad referendum da Delegação de Venezuela. A Delegação da Venezuela anunciou que retirava sua objeção e se unia ao consenso com relação a esse projeto de resolução.


O Embaixador Clark informou que, no decorrer da última sessão da Comissão, a Delegação do Brasil havia apresentado o projeto de resolução “Acompanhamento da Declaração de Recife” (CP/CG-1804/09). Embora a maioria das delegações houvesse manifestado apoio à proposta, a Comissão não havia se pronunciado a esse respeito, em virtude de algumas delegações terem solicitado tempo adicional para considerá-la.


O Conselho Permanente aprovou os seguintes projetos de resolução apresentados pela Comissão Geral para serem encaminhados ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

· Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes (CP/CG-1765/09 rev. 4)

· Qüinquagésimo aniversário da criação e instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, quadragésimo aniversário da adoção da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José) e trigésimo aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CG-1766/09 rev. 4)

· Mecanismos vigentes em prevenção e atendimento de desastres e assistência humanitária nos Estados membros (CP/CG-1782/09 rev. 4 corr.1)

· Promoção e fortalecimento da democracia: acompanhamento da Carta Democrática Interamericana (CP/CG- 1785/09 rev. 3)

· Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério (CP/CG-1786/09 rev. 3)

· Proteção do consumidor (CP/CG-1790/09 rev. 2)

· Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (CP/CG-1792/09 rev. 1)

· Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas (CP/CG-1797/09 rev. 1)

· A cooperação hemisférica na preparação e atendimento relacionados às doenças transmissíveis, inclusive a gripe a (H1N1) (CP/CG-1798/09 rev. 2)

· Apoio à maior cooperação inter-regional com a União Africana (CP/CG-1799/09 rev. 1)

· Comemoração dos 50 anos de concessão de bolsas de estudo – Reafirmação do apoio ao Programa de Bolsas da OEA e à cooperação institucional na educação superior (CP/CG-1800/09 rev. 1)

· Apoio ao desenvolvimento socioeconômico e à estabilidade política sustentável no Haiti (CP/CG-1803/09 rev. 1)

· Acompanhamento da Declaração de Recife (CP/CG-1804/09)


As delegações da Argentina e da Bolívia solicitaram sua inclusão como co-patrocinadoras do projeto “Apoio ao desenvolvimento socioeconômico e à estabilidade política sustentável no Haiti” (CP/CG-1803/09 rev. 1).
10.
Solicitação da Missão Permanente de Trinidad e Tobago para a inclusão de novos temas na agenda do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/doc.4405/09; CP/doc.4405/09 add.1)
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de Trinidad e Tobago, Francis Seignoret, apresentou a solicitação de sua delegação com vistas à inclusão dos temas “Cúpula das Américas: acompanhamento do Haiti” e “Colaboração hemisférica sobre um Sistema Avançado de Informação sobre Passageiros (APIS na sigla em inglês)” para discussão na quarta sessão plenária do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

O presidente lembrou o disposto nos artigos 32 e 33 do Regulamento da Assembléia no que se refere aos procedimentos para apresentação de propostas de novos temas para a Assembléia. O Conselho acordou tomar nota da solicitação da Delegação de Trinidad e Tobago e encaminhá-la à Assembléia Geral para consideração no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões.

11.
Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), “Projeto de Regulamento Modelo da OEA para o Registro de que Trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias” (CP/CAJP-2652/08 add. 3)

A Presidenta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, referiu-se a esse tema e informou que a CAJP aprovou por consenso o “Projeto de Regulamento Modelo da OEA para o Registro de que Trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliarias” (CP/CAJP-2652/08 add. 3). Declarou que o Projeto de Regulamento será enviado ao Conselho Permanente, a fim de que este fixe uma data para sua aprovação final numa conferência diplomática, em cumprimento aos mandatos decorrentes das resoluções AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2401 (XXXVIII-O/08) da Assembléia Geral, intituladas “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado”. 

Também com base na decisão adotada por consenso na CAJP e em cumprimento às resoluções pertinentes da Assembléia Geral da OEA, sugeriu que o Conselho Permanente fixasse o mês de outubro de 2009 como data de realização da CIDIP-VII e que essa decisão fosse transmitida à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) a fim de assegurar que se disponha dos fundos necessários para a efetivação da conferência, de três dias, na sede da OEA.

O Conselho decidiu aprovar as recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. A Delegação do Brasil anunciou que submeterá um projeto de resolução sobre a CIDIP à consideração do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral. 

12.
Relatório da Presidenta da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as atividades da Comissão e apresentação de projetos de resolução para o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/CAJP-2762/09 rev.1)

A Presidenta da CAJP apresentou o relatório dessa Comissão ao Conselho Permanente, constante do documento CP/CAJP-2762/09 rev.1, e submeteu a consideração os seguintes projetos de resolução acordados na CAJP:
· Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias (CP/CAJP-2703/09 rev.3)

· Promoção do Tribunal Penal Internacional (CP/CAPJP-2710/09 rev.5)

· Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (CP/CAJP-2711/09 rev.6)

· Deslocados internos (CP/CAJP-2715/09 rev. 3)

· A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo (CP/CAJP-2716/09 rev.3) 

· Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão (CP/CAJP-2722/09 rev.2)

· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-2723/09 rev. 5)

· Defensoras e defensores de direitos humanos: apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas (CP/CAJP-2724/09 rev.2)

· Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (CP/CAJP-2729/09 rev. 5)

· Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia (CP/CAJP-2732/09 rev.4)

· As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares (CP/CAJP-2733/09 rev.3)

· Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas (CP/CAJP-2734/09 rev.3)

· Direito à verdade (CP/CAJP-2735/09 rev 3)

· Protocolo de San Salvador: composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes (CP/CAJP-2736/09 rev. 5)

· Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero (CP/CAJP-2739/09 rev.2)

· Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional (CP/CAJP-2749/09 rev. 1)

· Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância (CP/CAJP-2751/09)

· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2752/09 rev.4)

· Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (CP/CAJP-2757/09)

A Delegação de El Salvador solicitou que fosse registrada em ata a reunião sobre os dois projetos de resolução intitulados “Direito à verdade” (CP/CAJP-2735/09 rev 3) e “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares” (CP/CAJP-2733/09 rev.3).

Também a Delegação da Argentina formulou comentários acerca do projeto de resolução “Protocolo de San Salvador: composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes” (CP/CAJP-2736/09 rev. 5), que solicitou fossem incluídos na ata da sessão.

O Conselho Permanente aprovou os projetos de resolução apresentados pela CAJP para encaminhamento ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

O presidente mencionou que estavam pendentes os seguintes três projetos de resolução que não foram acordados na CAJP:

· Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2755/09 rev.3)

· Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento aos mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas (CP/CAJP-2756/09 rev.2 corr. 1)

· Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (CP/CAJP-2747/09)

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela declarou que retirava sua reserva ao projeto “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento aos mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas” (CP/CAJP-2756/09 rev.2 corr. 1) e acrescentou que, em seu lugar, incluirá uma nota de pé de página que será enviada oportunamente à Secretaria. O Conselho Permanente aprovou o projeto de resolução com a emenda proposta. 


Finalmente, o Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado sobre os trabalhos da CAJP, documento CP/CAJP-2762/09 rev.1, e apresentou agradecimentos e felicitações à Embaixadora María del Luján Flores pelo excelente trabalho realizado como Presidenta da Comissão no período 2008-2009.

13.
Relatório da presidência sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e apresentação de projetos de resolução ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/CISC-426/09 rev. 1)
A Representante Suplente de Trinidad e Tobago, Francis Seignoret, apresentou, em nome da presidenta, o relatório sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes do documento CP-CISC-426/09 rev. 1, bem como os seguintes projetos de resolução para o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

· Acompanhamento e implementação dos mandatos da Declaração de Compromisso de Port of Spain (CP/CISC-420/09 rev.4)

· Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas (CP/CISC-421/09 rev.3)

· Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas (CP/CISC-423/09 rev.1)

O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado sobre os trabalhos da CISC, documento CP-CISC-426/09 rev. 1, aprovou os projetos de resolução apresentados para encaminhamento ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e apresentou agradecimentos e felicitações à Embaixadora Glenda Morean-Phillip pelo excelente trabalho como Presidenta da CISC no período 2008-2009.

14.
Aprovação de convidados especiais ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/doc.4387/09 add.2 corr.2) 

O representante do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, Jorge Sanín, apresentou o documento CP/doc. 4387/09 add. 2 corr. 2, que solicita a consideração dos pedidos de organizações não-governamentais, do setor privado e dos trabalhadores que manifestaram interesse em serem convidadas a participar do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, em concordância com o artigo 10 do Regulamento da Assembléia Geral da OEA, que dispõe que representantes de organizações não-governamentais poderão assistir como convidadas à Assembléia Geral, com a anuência do governo do país em que esta se reúna e mediante prévia autorização do Conselho Permanente. 

O Senhor Sanín mencionou que a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, e a resolução AG/RES. 2244 (XXXVI-O/06), “Promoção da participação do setor privado nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, encarregam a Secretaria-Geral de convidar os representantes dos trabalhadores e do setor privado a manter diálogo com os Ministros das Relações Exteriores, anteriormente às sessões de abertura da Assembléia Geral da OEA, a fim de que esses representantes formulem recomendações e propostas de iniciativas relacionadas com o tema da Assembléia Geral e dirigidas aos Estados membros e à OEA.

Declarou que, tal como se informou na sessão do Conselho de 13 de maio, em que fizeram exposições 136 ONG, o Departamento de Assuntos Internacionais analisou as solicitações recebidas da sociedade civil mostrando interesse em participar da Assembléia Geral, levando em conta os seguintes critérios, em conformidade com o Regulamento da Assembléia Geral e a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”:

· as OSC que estivessem registradas na OEA deveriam enviar carta ao Secretário-Geral, com cópia para o Departamento de Assuntos Internacionais, declarando seu interesse em ser convidadas;

· as OSC que não estivessem registradas deveriam incluir, além da carta manifestando seu interesse em participar, os atos constitutivos, o estatuto e o relatório anual mais recente da organização.

Salientou que, ante o acima exposto e após contar com a anuência do Governo de Honduras, as indicadas pelo Embaixador Sosa Coello, Representante Permanente junto à OEA, 18 organizações da sociedade civil, do setor privado e dos trabalhadores, das quais uma é registrada na OEA e as demais não o são, cumprem os requisitos para participar; inclusive a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), entidades que fazem parte da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

Lembrou que continuava pendente a aprovação das sete organizações da sociedade civil da Venezuela (quatro registradas e três não registradas) e das quatro organizações não registradas da Nicarágua, que figuravam no documento CP/doc.4387/09 add. 1. 

O presidente lembrou novamente o conteúdo do artigo 10 do Regulamento da Assembléia Geral. A Delegação da República Bolivariana da Venezuela sugeriu que no futuro haja um debate sobre a interpretação dessa norma. Lembrou também que na sessão passada havia sido solicitado tempo para examinar alguns dos pedidos apresentados. A esse respeito, informou que sua delegação está de acordo com os convites às ONG registradas na OEA e ratificou sua objeção às seguintes três ONG que não constam do registro da OEA: A. C. Ciudadanía Activa, Espacio Civil e Transparencia Venezuela, solicitando que não sejam convidadas a participar da Assembléia. A Delegação da Bolívia manifestou sua objeção à ONG Human Rights Foundation e seu apoio ao pedido da Delegação da República Bolivariana da Venezuela. A Delegação da Nicarágua, após algumas considerações prévias, declarou não fazer objeção a que as cinco organizações de seu país que figuram na lista sejam convidadas e participem da Assembléia, em conformidade com as normas vigentes sobre a matéria.

O Conselho concordou com a importância de se discutir no futuro o alcance das normas sobre a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. Em conformidade com o artigo 10 do Regulamento da Assembléia Geral, o presidente pediu a opinião da Representante de Honduras como país sede da Assembléia. A representante solicitou tempo para realizar as consultas pertinentes e o Conselho, por conseguinte, decidiu adiar a decisão sobre as ONG que haviam sofrido objeção, até que sejam recebidos os comentários do país sede da Assembléia.

15.
Aprovação de atas de reuniões do Conselho Permanente 

O Conselho Permanente aprovou as seguintes atas textuais:

· CP/ACTA 1607/07 (sessão extraordinária de 20 de setembro de 2007)

· CP/ACTA 1608/07 (sessão ordinária de 21 de setembro de 2007)

· CP/ACTA 1615/07 (sessão ordinária de 6 de novembro de 2007)

· CP/ACTA 1553/06 (sessão ordinária de 25 de maio de 2006)

16.
Outros assuntos
As delegações da Argentina e do Uruguai manifestaram seu profundo pesar pelo falecimento do escritor e poeta uruguaio Mario Benedetti.

Não havendo outros assuntos a considerar, a sessão foi encerrada. 
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�.	As declarações constam da ata da sessão CP/ACTA. 1692/09.
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